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Destaques

Previdênciaprivada
A3a TurmadoSuperiorTribunal
de Justiça (STJ) entendeuqueo
tempodeserviçoespecial (tempo
ficto)é incompatível comoregi-
me financeirodecapitalização, tí-
picodaprevidênciaprivada.Ade-
cisão foidadaemprocessodeum
seguradoquepretendiaaprovei-
taro tempodeserviçoespecial re-
conhecidopelo INSSparapromo-
vera revisãodarendamensal ini-
cialde seubenefíciocomplemen-
tar. Segundooautor, a Fundação
EmbrateldeSeguridadeSocial (Te-
los)deveria ter consideradootem-
podeserviço relativoàsatividades
queeledesempenhouemcondi-
ções insalubresedealtapericulo-
sidade.EmrecursoaoSTJ, aTelos
contestouacórdãodoTribunalde
JustiçadaParaíbaquedeterminou
acomplementaçãodobenefício
combasenoreconhecimentodo
tempode trabalhocomoespecial
pelo INSS. Paraa fundação,o tem-
pode trabalho fictonãopodeser
consideradonocálculodebenefí-
ciodaprevidênciaprivadaporque
nesse sistemaévedadoopaga-
mentodeverbasemorespectivo
custeio, sobpenadecomprometi-
mentodoequilíbrioeconômi-
co-atuarialdo fundoprevidenciá-
rio.Aoanalisarocaso,o relator,
ministroVillasBôasCueva, acatou
aargumentaçãodaTelos. Segundo
ele, anteasespecificidadesdecada
regimeeaautonomiaexistente
entreeles, a concessãodebenefí-
ciosoferecidospelasentidades
abertasou fechadasdeprevidên-
ciaprivadanãodependedacon-
cessãodebenefíciooriundodore-
gimedeprevidência social.

Dispensadiscriminatória
Umtrabalhador rural conseguiu
manternoTribunalSuperiordo
Trabalho (TST)decisãoqueconsi-
derouquesuadispensapelaArau-
coFlorestalArapoti, doParaná, foi
abusivaediscriminatória.Apesar
de trabalharhámaisde20anos
paraaAraucoeempresasdogru-
po, eledesenvolveuepilepsiae,
quandoasconvulsões se tornaram
mais constantes, foidemitido.A4a

Turmanãoconheceu(nãoentrou
nomérito)dorecursodasempre-
sas contraacondenaçãoe foi
mantidaasentença.Oempregado
foi admitidoemagostode1990e,
entre2006e2010,ocontrato foi
suspensopara tratamentodesaú-
de.Ascrises se tornarammais fre-
quentesapartirdeagostode2012
e, emsetembro, ele foidispensado.
Nopedidodereintegração, ele
alegouque, apesardeaepilepsia
nãoser contagiosa, as convulsões
dãomargematratamentodiscri-
minatório.Asempresas, emsua
defesa, afirmaramqueademissão
ocorreupor reestruturaçãodo
quadro,nãopordiscriminação.A
VaradoTrabalhode Jaguariaíva
(PR),porém,considerouademis-
sãodiscriminatóriae, alémdede-
terminara reintegraçãodotraba-
lhador, comopagamentodos sa-
láriosdoperíododeafastamento,
fixoudanosmoraisdeR$37mil.A
decisão foimantidaemsegunda
instância.

Defesadoconsumidor
A1a TurmaRecursaldoTribunal
de JustiçadoDistritoFederal
(TJ-DF) reformousentençaene-
gouaplicaçãodoCódigodeDefe-
sadoConsumidor (CDC)acliente
quecomprouvideogamecomde-
feito, emviagemaoexterior.De
acordocomadecisão,produtos
adquiridos foradoBrasilnão têm
garantianacional enão fazemjus
àaplicaçãodoCDC.Oautorajui-
zouaçãono2o JuizadoEspecialCí-
veldeBrasíliaalegandoquead-
quiriuumvideogamePlaystation
4,da fabricanteSony,noexterior.
Segundoele,oprodutoapresen-
toudefeitodentrodoprazodega-
rantia,masovícionão foi sanado
noBrasil. Pediuasubstituiçãodo
bemouarestituiçãodovalorpa-
go,bemcomoopagamentodeda-
nosmorais. Emprimeira instân-
cia, opedidohavia sido julgado
parcialmenteprocedente.O juiz
negouosdanosmorais,masde-
terminouadevoluçãodomontan-
tedesembolsadopelocliente.

EmpresarialEntidades de previdência complementar têm R$ 8 bilhões a receber da União

Justiça autoriza inclusão de
ativo embalançode fundo
Laura Ignacio
DeSãoPaulo

Cerca de 90 fundos de pensão
representados pela Associação
Brasileira das Entidades Fechadas
de Previdência Complementar
(Abrapp) podem usar um prece-
dente judicial, obtido por uma de
suas associadas, para incluir como
ativo cerca de R$ 8 bilhões nos
respectivos balanços. O montante
é o que têm a receber da União,
por ordem judicial contra a qual
não cabe mais recurso, que deter-
minou a correção monetária das
Obrigações do Fundo Nacional de
Desenvolvimento (OFNDs). Cerca
de 70% do valor é devido às enti-
dades: Previ (Banco do Brasil), Pe-
tros (Petrobras) e Funcef (Caixa
Econômica Federal).

O precedente é uma decisão in-
dividual obtida pela Nucleos, na
Justiça Federal do Rio de Janeiro.
Ela reconhece a escrituração con-
tábil do quinhão da Nucleos, cal-
culado segundo a decisão coletiva
que impôs a correção monetária
das OFNDs. A entidade executa
planodebenefíciosparaemprega-
dos da Nuclebrás Equipamentos
Pesados (Nuclep), Eletrobras Ter-
monuclear S. A. (Eletronuclear),
Indústrias Nucleares do Brasil S.A.
(INB)edaprópriaNucleos.

A decisão também pode ser
usada na Justiça por sociedades
anônimas, em situação similar,
como argumento para incluir va-
lores reconhecidos em decisão
judicial transitada em julgado
entre os ativos, em seus respecti-
vosbalanços.Osativospodemser
oferecidos como garantia em fi-
nanciamentos, por exemplo.

A OFND foi criada em 1986, por
meio do Decreto-Lei no 2.288. O
objetivoeraodefinanciarodesen-
volvimentonacional eapoiara ini-
ciativa privada na ampliação das
atividadeseconômicasdopaís.

Com isso, as entidades fecha-
das de previdência complemen-
tar que eram mantidas por em-
presas públicas, denominadas
patrocinadoras, tiveram que
aplicar 30% das respectivas reser-
vas técnicas na aquisição desses

títulos, por dez anos. Após esse
período, a Abrapp propôs ação
judicial para pedir de volta os va-
lores investidos, com correção.

Em 2011, a ação da Abrapp foi
julgada e a União condenada a
pagar os R$ 8 bilhões correspon-
dentes à correção monetária das
OFNDs pelo Índice de Preços ao
Consumidor (IPC). Só a Nucleos
ganhou o direito de receber R$
30 milhões, segundo cálculos
realizados na época.

Após o trânsito em julgado da
decisão, a União propôs ação res-
cisória.Em2012,a JustiçaFederal
da 2a Região (Rio de Janeiro e Es-
pírito Santo) suspendeu os paga-
mentos por liminar, a pedido da
Advocacia-Geral da União
(AGU). No julgamento do méri-
to, porém, os fundos de pensão
venceram. Cabe recurso às Cortes
superiores ainda.

Ao saber que as entidades esta-
vam incluindo os valores a rece-
ber nos balanços, a Superinten-
dência Nacional de Previdência

Complementar (Previc) enviou
ofícios aos fundos para determi-
nar que o crédito não fosse regis-
trado contabilmente, por ainda
nãoteremsidototalmentepagos.
A Previc é um órgão vinculado ao
Ministério da Previdência Social,
responsável por fiscalizar as ativi-
dades das entidades fechadas de
previdência complementar.

Por entender que a atitude
adotada pela Previc é abusiva e
ilegal, aNucleospropôsaaçãona
Justiça para pedir a nulidade da
determinação imposta pelo ór-
gão e o reconhecimento da lega-
lidade da escrituração do crédi-
to. Na contestação, a Previc ale-
gou que a União interpôs ação
rescisória para tentar reverter a
decisão transitada em julgado e
queocréditodaAbrappé incerto
quanto à sua existência, à data de
pagamento e o valor.

Segundo a sentença do juiz fe-
deral substituto da 32a Vara Fede-
ral, Guilherme Corrêa de Araújo,
os direitos reconhecidos em ação

judicial transitada em julgado im-
pactamoresultado. “Nãoháopção
de postergar seu reconhecimento
segundoaconveniênciadaentida-
dee/oudoórgãoregulador”,diz.O
magistrado lembrou ainda que
quando a empresa deixa de fazer o
registro“nada impedequeaRecei-
taFederalaautue, combasenaale-
gação de omissão ou postergação
de receitas”. Ele também destacou
quea funçãodaPrevicé fiscalizar.

Segundo o advogado que re-
presenta a Núcleos no processo,
Fábio Kurtz, do Siqueira Castro
Advogados, a Previc não poderia
interferir no regime contábil das
empresas e o crédito delas é lí-
quido porque dependia apenas
de um cálculo aritmético. “Com
isso, acionistas podem ter divi-
dendos a receber”, afirma.

Segundo a Abrapp, quem fez a
escrituração depois que a Previc
enviouosofícios, semumadecisão
judicial que lhes dê segurança, te-
ve que refazer tudo. A entidade re-
conhece que a decisão da Nucleos

garante a autonomia contábil da
entidade, mas orienta cada uma a
avaliaroqueémelhor.

A AGU no Rio apresentou recur-
so contra a decisão da Nucleos pa-
ra reiterar os argumentos da Pre-
vic. Por nota, informou que a ação
rescisória contra a decisão que be-
neficiouaAbrapp“encontra-seem
fase de exame da admissibilidade
dos recursos especiais e extraordi-
náriosnoTRFda2a Região”.

Segundo o advogado Sérgio
Luiz Akaoui Marcondes, especia-
lista em fundos de previdência
do Zamari e Marcondes Advoga-
dos Associados, o foco da discus-
são de mérito é o índice de rea-
juste a ser aplicado. “Diante do
vulto das aplicações na época, e
até mesmo em razão do percen-
tual incidente sobre as reservas
técnicas, esse valor ocasionará
um impacto favorável ao sistema
de previdência complementar.”

Previ, Petros e Funcef não en-
traram com ação judicial similar
a da Núcleos.

DIVULGAÇÃO

Advogada Elaine do Prado: muitas empresas têm procurado a rede China in Box para fechar acordos

BeatrizOlivon
DeSãoPaulo

A rede China in Box conseguiu
na Justiça de São Paulo impedir
um restaurante mineiro de usar a
expressão “in box” em seu nome,
além de embalagem semelhante
a que utiliza em seu sistema de
entrega em domicílio. A decisão
é da 3a Vara Cível de São Paulo. A
Uai in Box não pretende recorrer
da decisão e já mudou de nome.

No processo, a China in Box ale-
gava que detém onze registros de
marca e quatro de desenho indus-
trial e que havia excessiva coinci-
dência nos elementos nominati-
vos e na apresentação visual das
embalagens. A empresa pedia que
aUai inBoxdeixassedeusaramar-
ca, de praticar atos de concorrên-
cia desleal e uma indenização por
danosmateriais emorais.

A Uai in Box, por sua vez, argu-
mentou que não havia identidade
entre as marcas e as embalagens
pela diferença entre as atividades
— se dedica à culinária mineira e a
China in Box, à asiática. Além dis-

so, alegou que havia conseguido
registrar com sucesso sua marca
no Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI) e que a ex-
pressão“inbox”édeusocomum.

Na sentença, porém, o juiz Ale-
xandre Batista Alves afirma que a
Lei de Propriedade Industrial
(no9.279, de 1996) “veda a utiliza-
ção de sinais que possam causar
confusão ou associação com signo
alheio (artigo 124), não se exigin-
do, é importante acentuar, que a
imitação seja perfeita, mas apenas
que entre os produtos analisados
haja elementos significativos de
identidade capazes de causar con-
fusãonopúblicoconsumidor”.

AUai inBoxnãopretenderecor-
rerdadecisão,deacordocomoad-
vogado da empresa no caso, Leo-
nardo Martins Carneiro, do escri-
tório Carneiro e Fontana Advoga-
dos. “Não se usa mais a marca. E foi
importante o juiz não impor o pa-
gamento de indenização por da-
nos morais”, afirma. O magistrado
considerou que não havia de-
monstração de que a imagem da
China inBox foiprejudicada .
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FábioKurtz: Previc nãopoderia interferir no regimecontábil das empresas, pois o créditodelas é líquido edependeapenasdeumcálculo aritmético

A rede de comida chinesa tem
cerca de 11 ações contra marcas
pela semelhança, somando as
que estão em andamento na Jus-
tiça Federal do Rio de Janeiro e
nos tribunais estaduais. Nos Es-
tados, os pedidos são para a abs-
tenção do uso. Na Justiça Federal,
para nulidade da marca.

Em São Paulo, há seis ações que

pedem abstenção de uso da mar-
ca, segundo a advogada da rede
China in Box, Elaine do Prado, só-
cia do escritório Denis Borges
Barbosa Advogados e da Solmark
Assessoria em Propriedade Inte-
lectual. Mas muitas empresas já
têm procurado a rede para fazer
acordos, segundo a advogada.

Para o advogado Luiz Edgard

Montaury Pimenta, do Montaury
Pimenta, Machado e Vieira de
Mello Advogados, o uso da ex-
pressão ‘in box’ atrelado a uma
embalagem muito parecida “dá
convicçãoao juizpara reconheci-
mento da existência de infração”.
De acordo com ele, o conjunto le-
va à associação entre as marcas e
resulta em concorrência desleal.

Restaurantenão
podeutilizar
expressão ‘inbox’

.


